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E  M  E  N  T  A

JUIZADO ESPECIAL. FAZENDA PÚBLICA. LEI 3.804/2006 E LEI 4.567/2011. LANÇAMENTO. NOTIFICAÇÃO. IMPRENSA OFICIAL. VIOLAÇÃO DO SIGILO FISCAL. DIREITOS FUNDAMENTAIS À INTIMIDADE E PRIVACIDADE (ART. 5º, X, CF). PRINCÍPIOS DA RAZOABILIDADE E DA PROPORCIONALIDADE (ART. 5º, LIV, CF). PRINCÍPOS DA LEGALIDADE E MORALIDADE DA ADMINITRAÇÃO PÚBLICA (ART. 37, CF). VIOLAÇÃO. ABUSO DE PODER. ATO ILÍCITO. DANO MORAL. CARACTERIZAÇÃO. INDENIZAÇÃO DEVIDA. RECURSO PARCIALMENTE PROVIDO.

- A regra é que órgãos fazendários e seus agentes deverão guardar sigilo das informações obtidas ou fornecidas pelo contribuinte, sob pena de serem responsabilizados civil e criminalmente. A possibilidade de compartilhar tais informações com outras entidades tributárias, das diversas esferas da administração pública, depende de prévio convênio, sem prejuízo da preservação do sigilo de quem recebê-los.
- O sigilo fiscal está intimamente ligado à proteção dos direitos fundamentais à intimidade e à privacidade, cuja violação enseja na reparação civil e moral, conforme preceitua a Carta Magna (art. 5º, inciso X).
- A Administração Pública sujeita-se aos princípios da legalidade e da moralidade (art. 37, CF). De igual forma, a legalidade e a legitimidade dos seus atos devem ser analisados também à luz dos princípios da razoabilidade e da proporcionalidade. Restam malferidos esses princípios, quando a administração, podendo atingir o fim almejado sem violar direitos fundamentais do contribuinte e causar qualquer prejuízo, opta pelo meio que expõe sua intimidade e privacidade, conferindo publicidade a atos dentro do procedimento fiscal, cuja divulgação alcança caráter vexatório, por figurar caráter sancionatório e ao mesmo tempo, maneira de agilizar o pagamento do tributo.
- Na arbitragem da indenização do dano moral, devem ser observados os princípios da razoabilidade e proporcionalidade, de modo que o valor amenize a dor psicológica do lesado, sem lhe proporcionar o enriquecimento indevido, ao mesmo tempo desestimule a reiteração de ato semelhante pelo agente, mas sem proporcionar sua ruína. No caso de notificação de lançamento tributário pela imprensa oficial, deve-se considerar o prejuízo possível segundo o senso e a experiência, uma vez que a indenização tem caráter mais eminentemente sancionatório a compensatório, uma vez que não há demonstração de maiores repercussões na esfera econômica-social.
- Recurso parcialmente provido.
A C Ó R D Ã O

Acordam os Senhores Juízes da 1ª Turma Recursal dos Juizados Especiais do Distrito Federal, LEANDRO BORGES DE FIGUEIREDO –  FORMDROPDOWN 
, LUÍS GUSTAVO BARBOSA DE OLIVEIRA -  FORMDROPDOWN 
 e FLÁVIO FERNANDO ALMEIDA DA FONSECA – Vogal, sob a presidência  FORMDROPDOWN 
  FORMDROPDOWN 
  FORMDROPDOWN 
, por  FORMDROPDOWN 
, em CONHECER E DAR PARCIAL PROVIMENTO AO RECURSO, de acordo com a ata do julgamento e notas taquigráficas.

Brasília (DF), 5 de novembro de 2013.
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R  E  L  A  T  Ó  R  I  O

Relatório dispensado, nos termos do art. 46 da Lei nº 9.099/95.
V  O  T  O  S

 FORMDROPDOWN 
  FORMDROPDOWN 
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:

Peço vênia para transcrição de voto-ementa, uma vez que entendo pela manutenção da sentença a quo:

“JUIZADOS ESPECIAIS DA FAZENDA PÚBLICA. DIREITO CONSTITUCIONAL E CIVIL. PUBLICAÇÃO EQUIVOCADA NO DIÁRIO OFICIAL. RESPONSABILIDADE CIVIL. DANOS MORAIS. LANÇAMENTO FISCAL. AVISO POR EDITAL. QUEBRA DO SIGILO FISCAL NÃO DEMONSTRADA. ATO REGULAR. RECURSO CONHECIDO E DESPROVIDO.

1. A intimação de lançamento do Imposto sobre Transmissão Causa Mortis foi equivocadamente realizada por meio de publicação no Diário Oficial, porém, resta evidenciado nos autos que não houve a divulgação da situação econômica ou financeira do sujeito passivo, a publicação também não informa a natureza ou estado dos negócios ou atividades, limitando-se a identificar os sujeitos das transações e os valores.

2. A publicação equivocada foi observada antes de causar qualquer constrangimento e foi imediatamente revogada, assim, a mera publicação do lançamento da obrigação tributária, cuja existência não contestada pelos autores, não implica em violação do sigilo fiscal, como definido no Art. 198 e 199 da Lei 5.172/1966. 

3. O edital de lançamento bem observou as disposições contidas no CTN em seu Art. 147 e Art. 149, inciso II e no Decreto Distrital n. 33.269/2011 no Art. 11, sem evidenciar qualquer irregularidade.

4. Diante da ausência de violação de direito não há que falar em responsabilidade civil, nem sequer responsabilidade objetiva, mormente pelo fato de que a circulação do DODF é bem restrita.

5. Sentença mantida por seus próprios fundamentos.

6. Recurso conhecido e desprovido. Acórdão lavrado por súmula de julgamento, consoante determinação do Art. 46 da LJE. Condenados os recorrentes vencidos ao pagamento das custas processuais e dos honorários advocatícios que fixo em R$ 500,00, nos termos do Art. 20, § 4º do CPC.”
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Como não julguei nenhuma causa envolvendo esse assunto ainda e gostaria de verificar tanto os aspectos postos pelo eminente Advogado como pelo Procurador, peço vista, até porque já fui avisado, da tribuna, de que várias causas desse tipo virão.
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Aguardo, porque existem duas vertentes: os danos morais e a questão do procedimento fiscal em si, que o próprio Relator disse que, nesse caso, se deu por irregular a intimação editalícia (e depois o GDF reconheceu). 

Os precedentes das outras duas Turmas, em suas ementas, não citam isso, o que é perigoso, porque são duas coisas diferentes. Uma coisa é o dano moral, outra é o procedimento fiscal, conforme bem distinguiu o Relator. A ementa dos Colegas trata tudo de uma forma única, parecendo que é possível a intimação editalícia, mas vejo tal intimação como exceção.
De qualquer forma, irei aguardar uma análise mais profunda, para tirar as demais dúvidas.
D  E  C  I  S  Ã  O    P  A  R  C  I  A  L
Recurso conhecido e improvido pelo Relator. Pediu vista o 1.º Vogal. O 2.º Vogal aguarda.
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NEY ROBSTHON OTAVIANO DE ALMEIDA, CRISTIANE FUMIE MICHALSKI ONOYAMA DE ALMEIDA e GUILHERME AUGUSTO DE MATTOS ALMEIDA interpuseram recurso inominado face à sentença que julgou improcedente o pedido de reparação dos danos morais formulado em desfavor do Distrito Federal, quem os teria intimado pelo diário oficial, para pagar o crédito tributário ou impugná-lo. O tributo resultaria das doações recebidas, conforme as informações disponibilizadas pela Receita Federal, nos termos de convênio celebrado com a fazenda distrital.

Entendeu o MM. Juiz que a publicação das informações que compõem o lançamento fiscal, assim como a mera intimação do contribuinte pelo órgão oficial, não violaria o sigilo fiscal, porque assim seria permitido pela Lei Distrital no. 4.567/2011.

O Eminente Relator entendeu, igualmente, que não estaria configurada a violação do sigilo fiscal, como não ocorreria o dano moral na espécie.

Após o voto de S. Ex.ª, pedi vista dos autos.

É o relatório.

Admito igualmente o recurso, porque presentes seus pressupostos intrínsecos e extrínsecos.
A controvérsia é se haveria a violação do sigilo fiscal, com a publicação em diário oficial, do procedimento de constituição do crédito tributário e a conseqüente intimação do devedor, por conta do disposto no art. 198 do Código Tributário Nacional.
Primeiramente é preciso entender o consistiria o lançamento, cuja definição é encontrada no próprio Código Tributário Nacional:

“Art. 142. Compete privativamente à autoridade administrativa constituir o crédito tributário pelo lançamento, assim entendido o procedimento administrativo tendente a verificar a ocorrência do fato gerador da obrigação correspondente, determinar a matéria tributável, calcular o montante do tributo devido, identificar o sujeito passivo e, sendo caso, propor a aplicação da penalidade cabível.

Parágrafo único. A atividade administrativa de lançamento é vinculada e obrigatória, sob pena de responsabilidade funcional.”
Hugo de Brito Machado
 após lançar críticas à imperfeição da definição legal, conceitua o lançamento tributário como “ o procedimento administrativo tendente a verificar a ocorrência do fato gerador da obrigação correspondente, identificar o seu sujeito passivo, determinar a matéria tributável e calcular ou por outra forma definir o montante do crédito tributário, aplicando, se for o caso, a penalidade cabível”.

Já neste momento, verifica-se que o lançamento integra o procedimento fiscal, como constitutivo do crédito e declaratório da obrigação correspondente, ou nas palavras do ilustre doutrinador, “o lançamento é precisamente o procedimento administrativo de determinação do crédito tributário. Antes do lançamento existe a obrigação. A partir do lançamento surge o crédito”.

Tratando-se de ato vinculado e integrante do processo fiscal, não tenho dúvidas em afirmar que suas informações estão acobertadas pelo sigilo fiscal, na esteira do art. 198 do Código Tributário Nacional, in verbis:

“Art. 198. Sem prejuízo do disposto na legislação criminal, é vedada a divulgação, por parte da Fazenda Pública ou de seus servidores, de informação obtida em razão do ofício sobre a situação econômica ou financeira do sujeito passivo ou de terceiro e sobre a natureza e o estado de seus negócios ou atividades.

§1º Excetuam-se o disposto neste artigo, além dos casos previstos no art. 199, os seguintes:

I – requisição de autoridade judiciária no interesse da justiça;

II – solicitações de autoridade administrativa no interesse da Administração Pública, desde que seja comprovada a instauração regular de processo administrativo, no órgão ou na entidade respectiva, com o objetivo de investigar o sujeito passivo a que se refere a informação, por prática de infração administrativa.

§2º O intercâmbio de informação sigilosa, no âmbito da Administração Pública, será realizado mediante processo regularmente instaurado, e a entrega será feita pessoalmente à autoridade solicitante, mediante recibo, que formalize a transferência e assegure a preservação do sigilo.

§3º Não é vedada a divulgação de informação relativa a:

I – representações fiscais para fins penais;

II – inscrições na Dívida Ativa da Fazenda Pública;

III – parcelamento ou moratória.

Art. 199. A Fazenda Pública da União e as dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios prestar-se-ão mutuamente assistência para a fiscalização dos tributos  respectivos e permuta de informações, na forma estabelecida, em caráter geral ou específico, por lei ou convênio.”

Mesmo antes da alteração do art. 198 pela Lei Complementar n.º 104/2001, a figura do sigilo fiscal era prestigiada pela Suprema Corte, com limitação à publicidade das informações pela Fazenda Pública, seus servidores e até com relação às decisões do Conselho de Contribuintes, que deveriam impedir a identificação das partes interessadas nos seus julgamentos. E nesse sentido, os comentários de Aliomar Baleeiro
 em sua obra “Direito Tributário Brasileiro”:

“Em princípio, o CTN, como aliás o Direito anterior, notadamente o relativo a imposto sobre a renda, garante ao sujeito passivo e a terceiro o sigilo a respeito de sua respectiva situação financeira ou econômica, a natureza e o estado de seus negócios ou atividade.

É vedado a pessoa de Direito Público divulgar informações obtidas em razão do ofício, o mesmo aplicando-se às autoridades – estas como órgão imediato da pessoa de Direito Público – e aos funcionários – estes como agentes técnicos e jurídicos dela.

Autoridades e funcionários podem responder criminalmente pela violação desse dever (CP de 1941, art. 325), além da ação de responsabilidade civil contra a pessoa de Direito Público, que tem ação regressiva contra seus agentes, se procederem com dolo ou culpa (Constituição Federal, redação da Emenda de 17.10.1969, art. 107 e parágrafo único).

Aliás, conforme as circunstancias, a divulgação do segredo funcional poderá assumir aspectos do crime de excesso de exação, que o CP de 1941, art. 316, §1º, definie: “Se o funcionário exige imposto, taxa ou emolumento que sabe indevido, ou, quando devido, emprega na cobrança meio vexatório ou gravoso, que a lei não autoriza – Pena detenção de 6 meses a 2 anos, ou multa de Cr$ 1,00 a Cr$ 10,00 (Decreto-lei 3.914, de 1941).

Já nos referimos ao caso da IOS – Investors Overseas Service, em que o STF, Pleno concedeu segurança a contribuinte atingidos ou ameaçados por divulgação vexatória (MS no. 19.562, de 1969, Rel. Baleeiro).

No entanto, não envolvem o dever de sigilo os casos taxativos do art. 200 – cooperação mútua entre Pessoas de Direito Público e requisição do Poder Judiciário.

Parece-nos que a autoridade  ainda está adstrita a prestar informações às Comissões Parlamentares de Inquérito, nos termos da lei, que as rege.

A difusão dos julgados administrativos dos Conselhos de Contribuintes pode ser feita com omissão de nomes ou de quantias, de sorte que se conheçam as teses sem divulgação dos dados concretos da situação dos contribuintes.”
No caso em apreço, as informações amplamente divulgadas através da imprensa oficial, foram repassadas pelo convênio de que trata o art. 199 do CTN.
De pronto, verifica-se a ilicitude na conduta da Fazenda Pública Distrital, ao expor à publicidade, sem qualquer limitação, as informações fiscais recebidas de outro órgão fiscal - Receita Federal – somente acessadas e conhecidas por força de lei e convênio, quando se deveria resguardar o respectivo sigilo.

A possibilidade da comunhão de informações entre os órgãos da Fazenda Publica das diversas esferas da Administração Pública é exceção ao sigilo imposto pelo art. 198 do Código Tributário Nacional, mas não quanto à informação em si. Ao recebê-las, os órgãos fazendários e seus servidores terão o dever de guarda do sigilo, sob pena de responsabilidade civil e criminal.
Não se pode esquecer que o sigilo fiscal está diretamente ligado à preservação de direitos fundamentais à intimidade e privacidade (STF/MS 23.452-RJ, 23.879-DF), constitucionalmente protegidos, sendo assegurada a reparação dos danos materiais e morais, quando violados (inciso X art. 5º, CF).

Ao lecionar sobre o sigilo fiscal antes mesmo da reformulação do art. 198 do CTN, Hugo de Brito Machado
 destacou que, ao mesmo tempo em que é permitido ao fisco ingressar no domínio da intimidade e privacidade particular, a legislação impõe, em contrapartida, o dever de sigilo do procedimento administrativo e da fiscalização tributária:
“Ao mesmo tempo em que assegura ao Fisco o direito de penetrar nos domínios dos particulares, tomando conhecimento do que se passa com seus patrimônios, preserva o CTN o interesse destes de que ao público em geral não chegue tal conhecimento. Assim, proíbe a divulgação, para qualquer fim, por parte da Fazenda Pública ou de seus funcionários, de qualquer informação, obtida em razão do ofício, isto é, obtida em função da atividade de administração e fiscalização tributária sobre a situação econômica ou financeira dos sujeitos passivos, ou de terceiros, e sobre a natureza e o estado de seus negócios ou atividades (CTN, art. 198)”.
Antônio Carlos Rodrigues do Amaral
 em artigo sobre a sujeição das informações fiscais à cláusula de jurisdição e a necessidade de preservação do seu sigilo, destacou a importância desses dados, assim como os limites e as conseqüências que poderão advir a partir do seu conhecimento, razão bastante para sua proteção, até como expressão dos direitos fundamentais à intimidade e à privacidade:
“Firmada a importância de serem assegurados os Direitos de Liberdade em uma constituição escrita, resta analisar se a proteção constitucional atinente ao direito fundamental a privacidade, tal como o Sigilo Fiscal, está ou não sob a tutela das matérias sob reserva de jurisdição. Ou seja, se somente poderá se quebrado mediante prévia autorização judicial.

A resposta haverá de ser afirmativa, em função da natureza das informações e da hierarquia dos direitos protegidos. Com efeito, as informações disponibilizadas pelo cidadão ao fisco, para identificação de sua capacidade contributiva e na apuração de seus bens e direitos sujeitos à tributação, indubitavelmente traçam uma radiografia, para os contribuintes honestos, das mais apuradas sobre a sua situação patrimonial e mesmo pessoal e familiar. Espelham, potencialmente, seu perfil econômico e financeiro, situação familiar, padrão de consumo, níveis de despesas, origem dos ganhos, destino dos gastos, preferência para aplicações financeiras, doações etc.. Enfim, ao se tratar da declaração de tributos da pessoa física, tamanho seja o nível de detalhamento ali levado a feito, a sua exposição poderá virtualmente traçar um quadro sem paralelo sobre a vida íntima da pessoa, naquilo  em que o núcleo de sua privacidade bem merece maior proteção do Estado. Em determinadas circunstâncias, o acesso indevido às declarações fiscais do cidadão poderá ser, em grau de invasividade à privacidade alheia, de maior gravidade e lesividade do que uma violação errática e solitária à correspondência, aos extratos bancários ou a contas telefônicas. Isto porque nenhuma destas, isoladamente consideradas, potencialmente agrega em um único documento tamanha quantidade de informações sigilosas sobre a vida privada em um único documento tamanha quantidade informações sigilosas sobre a vida privada do individuo, de sua família ou de uma empresa, como uma declaração completa de imposto de renda e demais informes tributários”.
Embora o autor se refira em seu artigo à possibilidade de quebra do sigilo fiscal pelo Ministério Público, os conceitos e institutos legais não são palco de divergências, quer na doutrina, quer na jurisprudência. 

Outro ponto sobre qual é merecido se debruçar, diz respeito à publicação da notificação do lançamento no diário oficial, nos moldes preconizados pela Lei Distrital n.º 4.567/2011.

Com relação à publicidade enveredada pelo Poder Público, sua apreciação deve ocorrer à luz dos princípios constitucionais da legalidade e moralidade que regem a administração pública (art. 37, CF), como da razoabilidade e da proporcionalidade que inspiram o devido processo legal (art. 5º, LIV, CF), assim como pelas regras de hermenêutica, quando existe o aparente conflito de princípios ou normas constitucionais. No caso presente, evidencia-se possível conflito entre direitos fundamentais - intimidade e privacidade – com o direito de arrecadação e cobrança do Estado, para sua manutenção e como provedor do bem estar comum.

Na situação específica, a publicidade da constituição do crédito tributário, informando os nomes dos doadores, donatários e demais dados do lançamento certamente extrapolaram os princípios da legalidade, moralidade, razoabilidade e proporcionalidade, uma vez que se optou por adotar um procedimento de cobrança claramente vexatório e desnecessário.

Primeiro, constata-se que a informação, ainda que parcial sobre a situação patrimonial do contribuinte, revelou dados de sua vida privada, como o bem ou valor recebido a título gratuito, de quem recebeu, sem que houvesse qualquer interesse público em seu conhecimento.

Segundo, tornou público a falta de pagamento do imposto pelo devedor tributário, o que, a luz da visão do leigo, como dos mais esclarecidos, seria entendido como ato deliberado de não cumprir com o respectivo dever e com isso enriquecer-se ilicitamente diante da ausência de recolhimento do tributo aos cofres públicos.

Trouxe a publico a imagem do calote ou ocultação de bens junto ao fisco, já que, embora a criação deste imposto seja recente, ninguém pode alegar desconhecimento da lei, para se subtrair ao seu cumprimento (art. 3º, Decreto-Lei 4.657/42 – Lei de Introdução do Código Civil).

A possibilidade de utilização da publicidade, como meio ilegítimo de cobrança, visando causar constrangimento ao devedor tributário e, conseqüentemente, alcançar o rápido pagamento, não passou despercebido à jurisprudência, conforme destacado pelo Ministro Aliomar Baleeiro, como à doutrina. Ao comentar as exceções legais ao dever sigilo trazido pela Lei Complementar 104/2001, essa prática odiosa foi pontualmente destacada por alguns jurisconsultos. E neste particular, os comentários de Hugo Machado de Brito no Código Tributário Nacional
, porque se mostram bastante pertinentes:
“A exclusão de certas situações do âmbito do sigilo fiscal parece ter tido o propósito vergonhoso de permitir a prática de publicidade constrangedora contra o contribuinte. Na prática, pode-se dizer que já não existe o sigilo fiscal, pelo menos para impedir o que as autoridades da administração tributária mais gostam de fazer, que é utilizar a publicidade sensacionalista como forma de constranger o contribuinte.”
E prossegue em suas lições quanto à utilização indevida da publicidade:
“Realmente, a possibilidade realizar publicidade constrangedora sempre foi desejada por autoridades da Administração Tributária que acreditam na eficácia das sanções políticas como instrumento de arrecadação de tributo. Publicidade que era vedada pelo denominado sigilo fiscal.”
Na situação particular destes autos, deve-se abrir parênteses, porque a hipótese em que os autores amparam suas pretensões indenizatórias sequer enquadra-se nas exceções legais ao sigilo fiscal, segundo a nova redação trazida pela Lei Complementar 104/2001. Mas se é possível aventar o abuso da Fazenda Pública ou seus agentes nos casos mais extremos, o que se dirá em situações tais em que o sigilo fiscal se faz presente e de observação obrigatória.

O abuso na utilização dos instrumentos legais, mesmo quando há previsão, não foge à análise à luz dos princípios da razoabilidade e proporcionalidade, já que a Administração Pública está sob o jugo dos princípios da legalidade e moralidade. Por conseguinte, deve eleger os meios que atinjam o fim almejado, mas que não causem prejuízo algum ou, sendo isso impossível, deve-se se utilizar dos instrumentos capazes de causar o menor prejuízo ou ofensa ao administrado, particularmente, quando em jogo os princípios e direitos fundamentais assegurados na Carta Magna ou pela legislação em geral.

Misabel Abreu Machado Deriz, atualizador da obra de Aliomar Baleeiro, se debruçou com maestria sobre essa questão, cujos comentários à luz da ordem legal merecem ser reproduzidos:
“Procedimentos da Fazenda Pública podem constranger ilegitimamente o contribuinte ao pagamento, ou coibir o acesso ao Poder Judiciário. São, por exemplo, revelações que rompem com o sigilo profissional por meio de divulgação ampla de “pretensos” devedores, ameaçadores pedidos de falência ou de prisão sem fundados indícios de crime, atingindo, no mínimo, três pilares constitucionais:

(a) a liberdade de comerciar;

(b) o livre acesso ao Judiciário;

(c) e o princípio da moralidade administrativa.

A Administração Fiscal, ao atirar-se com tanto ímpeto sobre os contribuintes, muitas vezes age com deslealdade. Afigura-se como litigante de má-fé, que exige, por razões puramente fiscalistas, o que sabe nãos ser devido, atordoando e perturbando o Poder Judiciário, com o intuito de constranger obliquamente o contribuinte a recolher tributos, tática condenada pelo STF, por ferir o princípio da moralidade dos atos administrativos. Esse princípio está, como se sabe, expressamente consagrado na Constituição” (...).
E no que diz respeito à violação dos princípios da razoabilidade e proporcionalidade, quanto aos instrumentos ou métodos empregados pela Administração, cita-se as lições de Helly Lopes Meirelles
, que traçam os limites da legitimidade dos atos administrativos:
“O certo é que a moralidade do ato administrativo, juntamente com a sua legalidade e finalidade, constituem pressuposto de validade, sem os quais toda atividade pública será ilegítima. Já disse notável jurista luso – Antônio José Brandão – que a atividade dos administradores, além de traduzir a vontade de obter  o máximo de eficiência administrativa, terá ainda de corresponder à vontade constante de viver honestamente, de não prejudicar outrem e de dar a cada um o que lhe pertence – princípios de direito natural que lapidarmente formulados pelos jurisconsultos romanos’. À luz dessas idéias – são palavras do mesmo autor – tanto infringe a moralidade administrativa o administrador que, para atuar, foi determinado por fins imorais ou desonestos, como aquele que desprezou a ordem institucional e embora movido pelo zelo profissional invade a esfera reservada a outra funções, ou procura obter mera vantagem para o patrimônio confiado à sua guarda. Em ambos os casos os seus atos são infiéis à idéia que tinha de servir, pois violam o equilíbrio que deve existir entre todas as funções, ou embora mantendo ou aumentando o patrimônio gerido, desviam-se do fim institucional, que é de concorrer para a criação do bem comum”.
O Distrito Federal reputou a legalidade de sua ação com base no que dispõe a Lei Distrital 4.567/2011, que rege o procedimento fiscal contencioso e voluntário. Afirmou que o art. 11, §1º c/c art. 36, §2º, da Lei n.º 4.567/2011 permitiria a notificação do lançamento pelo diário oficial, quando se tratar de tributo sujeito a lançamento anual.

Já a primeira vista, depara-se com ato normativo de discutível constitucionalidade, uma vez que, pelos requisitos estabelecidos pelo próprio §2º do art. 36 para o edital, haveria contrariedade ao art. 198 do Código Tributário Nacional e, por conseqüência, à Constituição Federal.
Mas ainda que superável o vício de constitucionalidade, uma vez que o fisco não poderia ficar a mercê das manobras dos contribuintes para recolher o tributo que lhe é devido, nascendo daí a necessidade de um mecanismo de intimação ficta, a aceitação dessa hipótese, em respeito aos princípios da legalidade, moralidade, razoabilidade e proporcionalidade, além de proteção aos direitos à intimidade e privacidade, somente seria aceitável, quando esgotados os meios de intimação pessoal possíveis e previstos na própria lei, ou seja, por servidor competente, via postal e meio eletrônico. 

Isto porque a publicidade desnecessária – por não haver interesse público no seu conhecimento - e indesejável - por revelar informações do âmbito da intimidade e privacidade do contribuinte - é repugnada pelo Direito.

Mostra-se igualmente sem razão a alegação do Distrito Federal, de que se trataria de imposto sujeito a lançamento anual, regra excepcionada pelo art. 11 e §2º do art. 36 da Lei no. 4.567/2011. Segundo a Lei n.º 3.804/2006, o fato gerador da obrigação tributária, no caso de doação, será a data em que ocorrer o fato ou a formalização do ato ou negócio jurídico (art. 3º). Situação muito diversa dos tributos incidentes sobre a renda e o patrimônio.

Conclusão. Não existem dúvidas de que a Secretaria de Fazenda do Distrito Federal somente teve acesso aos fatos geradores do tributo, por conta do convênio firmado com a Secretaria da Receita Federal, na forma do art. 199, regra de exceção ao segredo fiscal (art. 198, CTN). Mas a exceção era apenas quanto ao fornecimento e conhecimento dessas informações e não quanto sua guarda e preservação do seu sigilo. De igual modo, a utilização dos mecanismos de publicidade dentro do procedimento fiscal deverá resguardar o sigilo fiscal, regra de proteção aos direitos à intimidade e privacidade. Há a necessidade de adequação dos atos administrativos dentro do procedimento fiscal, porque estarão sujeitos à análise quer a luz dos princípios da razoabilidade e da proporcionalidade, como da legalidade e moralidade, sob pena de figurar ato ilícito por abuso de direito.

E novamente com o escólio de Misabel Abreu Macho Derzi
, não se descarta a caracterização do ato ilícito, como o dever de indenizar pela Administração, quando se afastar dos princípios e regras que limitam a atividade do administrador:
“Agindo a Administração contra a Constituição como interpretada pela Suprema Corte brasileira, pratica excesso de poder, fere os princípios da legalidade, da separação de poderes, da segurança jurídica. Na medida em que age sine lege e contra legem abalando as bases do Estado de Direito e da República, várias conseqüências se impõem:

1. anulação dos atos administrativos de lançamento;

2. restabelecimento do status quo anter (creditamento) ou indenização;

3. Responsabilização criminal dos agentes fiscais, ordenadores dos atos ilegais e abusivo, com enquadramento no delito de excesso de exação do art. 316, §1º, do CP [...]”.
No caso sub judice, verifica-se que o abuso de direito foi reconhecido pelo próprio Poder Público, que anulou as notificações de lançamento através da imprensa oficial, conforme haveria de ser.

Demonstrado o quantum satis a caracterização do ato ilícito, há de se verificar, se da ação resultou algum prejuízo ao direito imaterial dos contribuintes.

O sigilo fiscal está intimamente ligado à proteção dos direitos fundamentais da intimidade e privacidade. E em caso de violação, a própria Magna Carta reconhece o direito à reparação, ainda que de cunho meramente moral (inciso X do art. 5º).

Há de se anotar que a informação sobre os valores doados e recebidos, assim como os nomes do doador e donatários expôs sobremaneira fatos da esfera íntima dos envolvidos, seja pelos questionamentos que poderão surgir para essas doações, seja por revelar intimidade ou aproximação entre eles, nem sempre de interesse das partes no seu conhecimento público.

Houve a desnecessária exposição dos devedores, sujeitando-os ao “julgamento” popular, porque deixaram de recolher o tributo devido, sem olvidar a possibilidade de serem tratados com pechas depreciativas à honra objetiva e subjetiva. 

Deste modo, tenho como suficientemente caracterizado o dano moral decorrente do ato ilícito praticado pelo Poder Público, sendo devida a respectiva indenização.

Os parâmetros para o arbitramento da justa reparação são estabelecidos pelos princípios da razoabilidade e da proporcionalidade, não se esquecendo que no caso concreto, a indenização tem caráter mais nitidamente sancionatório a compensatório. Isto porque, a partir dos resultados que se poderia esperar dessa publicidade, segundo o senso e a experiência comum, não se vislumbra grandes repercussões. 

No caso dos autos, os fatos e fundamentos ventilados apenas reafirmam esse entendimento, onde a indignação dos autores assenta-se justamente na exposição pontual de determinado fato da vida íntima, o dever publico de resguardo do sigilo fiscal, mas sem maiores repercussões no seio social.

A pretensão de utilizar o valor do imposto como parâmetro para o cálculo da indenização foge por completo aquele já consolidado na jurisprudência, sem esquecer que o tributo tem princípios e regras próprias para sua determinação, além de possuir cunho eminente social e econômico.

Ante o exposto, peço vênia ao eminente Relator para divergir, dar parcial provimento ao recurso, reformar a sentença, julgar procedente o pedido inicial, para condenar o Distrito Federal no pagamento de R$1.000,00, para cada autor, a título de indenização pelos danos morais.
O valor será corrigido a partir da publicação e na forma do art. 1-F da Lei n.º 9.494/1997, utilizando-se o INPC como índice de correção, face ao reconhecimento da inconstitucionalidade na aplicação da TR pela Suprema Corte de Justiça.
Sem custas e honorários.

É como voto.
 FORMDROPDOWN 
  FORMDROPDOWN 
 –  FORMDROPDOWN 
:

Senhor Presidente, adoto a posição do 1.o Vogal, porém fazendo-o com mais veemência. Para mim, é inconstitucional a forma da publicação de intimação feita pelo erário do Distrito Federal no que tange ao desrespeito ao devido processo legal, à ampla defesa e ao contraditório. 

Não passa na cabeça de jurista algum no Brasil a possibilidade, ainda que embasado em qualquer legislação infraconstitucional, de se inaugurar um processo administrativo ou judicial por uma citação ou intimação ficta, sem antes tentar a citação/intimação pessoal. Para mim, fere frontalmente o devido processo legal. Há uma desapropriação indireta de bens — é ao que o processo fiscal acaba levando — e, neste caso, há essa violação da garantia.

Só faço isso com mais veemência porque, para mim, é inconstitucional a primeira publicação, que é o alvo da discussão.

No que tange ao mérito — porque, sendo ela ilegal ou não, o que se tem é que as informações que foram publicadas tiveram o condão de ofender a privacidade, revelando o aspecto tributário sigiloso em publicidade local —, também me filio ao 1.o Vogal no sentido de que, se se tratava de um convênio — e parece-me que é o caso, pois a obtenção desses dados sigilosos ocorreu por meio de convênio entre a Receita do Distrito Federal e a Receita Federal —, esses dados não poderiam passar à publicidade, ainda mais, como disse, uma publicidade equivocada, inconstitucional, porque se fez uma intimação por jornal, quando, na verdade, não se tentou a pessoal de qualquer forma.

Então, ao manusear esses dados que estavam na Receita Federal, o Distrito Federal se apressou e, de forma ilícita, acabou fazendo a publicidade. E o que tem a publicidade que poderia causar algum mal ao contribuinte? Ora, realmente, se há dados nessa publicação de transações patrimoniais, valores, doações, isso coloca a pessoa em exposição na sua privacidade, e esse dado foi obtido mediante convênio coberto pelo sigilo. 

Essa exposição desnecessária realmente coloca o seu patrimônio, a sua vida privada em exposição. Além disso, tem aquela consequência que o 1.o Vogal ressaltou, que é uma situação desfavorável, pois ele está ali como devedor, como caloteiro. A intimação da Receita do Distrito Federal está apontando para essa acusação implícita no processo tributário.

Então, além de expor indevidamente o patrimônio da pessoa, revelando transações imobiliárias e informações que foram obtidas pelo sigilo fiscal, o contribuinte é colocado, naquele momento, em uma situação de devedor, quando o processo fiscal não teve sequer o início, para mim, de forma constitucional (diante da violação de que a citação/intimação deveria ter início com uma citação pessoal, já que se conhece o endereço das pessoas – e não se nega isso). Tanto é verdade que o Distrito Federal, posteriormente, revogou. Ora, se ele tivesse certeza de que é constitucional, legal, ele não poderia revogar, porque o dinheiro não é dele. Se ele fez a revogação após a publicação de 39.000 nomes no Diário, ou no Correio, que seja, foi porque existe irregularidade, porque ele não pode jogar dinheiro fora — o dinheiro é público, não é do administrador. Então, se ele mesmo reconheceu que era incorreta a forma que ele iniciou, é evidente que o caos que ele começou de forma errada acaba gerando consequência, e a consequência acabou extrapolando a esfera patrimonial para alcançar a esfera moral dos contribuintes.

E neste caso, também considerando as ponderações do 1.o Vogal — a quantidade, o valor, o dano e a própria finalidade que se busca nesta ação, pois realmente não se alcançou um reflexo social maior —, concordo com o valor de R$ 1.000,00 (mil reais) para cada um dos autores.

Dessa forma, peço vênia ao ilustre Relator para seguir a divergência.
D  E  C  I  S  Ã  O
Recurso conhecido. Deu-se parcial provimento, maioria. Redigirá o acórdão o 1.o Vogal.
� Curso de Direito Tributário, 8a. Ed., Malheiros, p. 121/124.


� Ob. Cit. p. 1451/1452.


� Ob. Cit. p. 169/170.


� Sigilo Fiscal: Direito do Cidadão e Limites ao Poder do Estado, apud. Direto Constitucional Contemporâneo, Quarter Latin, p. 651/659.


� Ob. Cit. Atlas, 2005, v. III, p. 795/796.


� Direito Administrativo Brasileiro, 2ª. Ed., São Paulo, Ed. Revista dos Tribunais, p. 57.


� Ob. Cit. p. 1453.
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